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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL CABO BEBETO
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ALTERA A LEI N 8.040 DE 06 DE

SETEMBRO DE 2018.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE ALAGOAS decreta;

Art. r*. Os incisos I e Vii do artigo 2° da Lei 8.040/2018 passam a vigorar com a seguinte

redação:

“Art. 2'\ ...

1 - Arte Corporal: forma de adorno ou decoração permanente ou semipermanente do

corpo, realizada por profissional capacitado

funcionamento, por meio de técnicas distintas,

assemelhados:

e regularizado dentro das leis de

como tatuagem, hodypiercing e

(...)

Vll - Tatuagem: Trata-se de arte permanente feita na pele que consiste

aplicação suhculânea obtida por meio da introdução de pigmentos por agulhas. "

uma em uma

Art. T. Ficam acrescidos ao artigo os seguintes incisos:

“.4rt. r. ...

(-)

II' - Alvará da Vigilância Sanitária.;

V- Alvará de Funcionamento

VI - Licença Ambiental

VII - Comprovante de recolhimento de lixo injécfante

VIII- Comprovante de dedetização do ambiente
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IX Parecer jurídico para prática em menores de 18 anos considerando a Lei Federal N‘
8.078/90"

Art. 3°, O artigo 5°passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5. Os estabelecimentos deverão possuir anamnese de atendimento ao cliente,
qual constarão os seguintes dados:

a) Identificação do cliente: nome completo, data de nascimento, sexo. endereço completo e
o número da identidade;

h) Data de atendimento do cliente;

c) iTpo de procedimento realizado com data e local do corpo onde foi realizado o
procedimento;

no

d) Eventos adversos/lntercorréncias (alergias, infecções, acidentes e outras);

e) Autorização por escrito dos pais e na falta destes, do responsável legal, em caso de
menores de 18 anos de idade, anexada à ifcha cadastral;

f) Termo de Consentimento Livre e Esclarecido;

g) Nome do profissional que realizou o procedimento;

Paiágrafo Único — Em caso de retorno, os dados devem ser adicionados à ficha de
atendimento inicial, não necessitando de abertura de nova ifcha cadastral. "

§1^ Em caso de retorno, os dados devem ser adicionados à ficha de atendimento inicial,
não necessitando de abertura de nova ficha cadastral.

§2 O cliente deve ser orientado previamente, por meio do Termo de Consentimento Livre

e Esclarecido, de todos os riscos decorrentes da execução dos procedimentos.

§3 Deverá existir um protocolo prevendo o encaminhamento para serviços de saúde em
ca.ios de acidentes e/ou reações alérgicas e infecção de clientes bem como atendimento em

caso de acidente com exposição a material biológico;

§r o Termo de que (rata o parágrafo segundo deve ser preenchido em 2 (duas) vias.
ifcando a 1 via anexada à jicha cadastral, devidamente assinada previameníe à
realização do procedimento, conforme documento de identificação apresentado e a 2“ via
entregue ao cliente.

Art.4". O artigo 6" passará a vigorar com a seguinte redação:
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Art. 6' Os estabelecimentos objeto desta Lei deverão ser instalados em locais próprios,
não sendo permitida a sua localização em residências, ao ar livre, em locais insalubres ou

em locais públicos e deverão ser dotados de áreas de procedimento com piso e paredes
laváveis, área de esterilização e área de recepção.

I - Aos eventos tais como Convenções, exposições entre outros, onde venha se realizar

qualquer tipo de procedimento que envolva tatuagem ou piercing, devem estabelecer o
cump} imento das normas técnicas estabelecidas nesta Leis. Com isso os locais devem ser

devidamente apropriados e que possam receber estrutura e instalações adequadas para
que os procedimentos sejam realizados de forma que não ojêreçam riscos aos
projissionais, clientes e público.

11-0 ambiente devem ser dotado de:

aj Climatização;

b) Pia com bancada e água corrente, separadamente das instalações dos banheiros;

c) Superjicie e piso de jácil higienização;

d) Respeitar a distância sugerida entre os prqifs.sionais em procedimento;

e) Descarte correto do lixo infectante, solicitado ao órgão competente,

presença de proifssionais especializados em situação de111 - Se faz
emeigência;

a) Bombeiro Civil

b) Ambulância

IV - Presença da Vigilância Sanitária

a) Fiscalizar documentações dos participantes exigidas para a prática da tatuagem, antes
do início do evento;

b) Fiscalização dos materiais utilizados;

c) Uso correto dos EPIS.

Paf àgrajb único: È proibido fuma,r come,r bebe,r manter plantas, alimentos, bebidas,
animais, medicamentos de uso pessoal, bem como pessoas alheias às atividades, nas áreas
de procedimento e esterilização.

Art. 5 . O artigo 7" passará a vigorar com a seguinte redação:
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"Arí. 7” - È proibida a realização dos procedimentos de que trata essa Lei em menores de
18 anos de idade, nos termos da legislação vigente (Artigos 5'", 17''e 18"da Lei Federal n'\
8.069, de 13/07/90 — Estatuto da Criança e Adolescente e Art.129 do Código Penal
Brasileiro), salvo com autorização por escrito do responsável legal pelo meno,r por meio
da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

§1" - Deverá ser apresentado e anexado ao referido documento, cópia da carteira de
identidade do responsável legal pelo menor e cópia da certidão de nascimento ou carteira
de identidade do menor. ”

Art.6". O artigo 8“ passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 8 - No que se refere à estrutura física, os estabelecimentos destinados à realização
de procedimentos de pigmentação artificial permanente da pele e inserção de piercing
deverão observar as seguintes condições mínimas:

l — Recepção / Espera com dimensionamento compatível com a demanda

II - Sala de procedimento para o atendimento individual. È permitido atendimento
simultâneo, desde que, respeitado o distanciamento de 1 metro entre os procedimentos,
resguardando a privacidade do cliente quando necessário. Deve ser dotada de lavatório

exclusivo para fiigienização das mãos com água corrente, sabonete líquido, papel toalha
descartável e lixeira com tampa a pedal.

Os móveis e equipamentos devem ser dispostos de forma a manter um espaço .suficiente
para circulação.

IIJ - Area/sala de processamento de artigos dotada de:

a) pia com bancada e água corrente para limpeza de materiais:

b) bancada para o preparo, desinfecção ou esterilização de materiais e disposição de
equipamentos;

c) Quando não houver sala de processamento de material, esta atividade poderá estar
localizada em uma área dentro da sala de procedimento, desde que estabelecida barreira
técnica e disponha de lavatório exclusivo para higienização das

d) Area específica para guarda de materiais esterilizados dotada de armário exclusivo

fechado, limpo e livre de umidade,

e) Area específica para materiais limpos e equipamentos não esterilizados, dotada de local

fechado, limpo e livre de umidade.

maos.
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IV— Ambientes de Apoio:

a) Instalações sanitárias, em bom estado de conservação e higiene, dotada de lavatório
exclusivo para higienização das mãos com água corrente, sabonete líquido, papel toalha
descartável e lixeira com tampa a pedal,

b) Depósito de Material de Limpeza (DML) - dotado de tanque, para higienização de
materiais usados no processo de limpeza das superífcies do estabelecimento e para o
descarte das águas senhdas.

VI ~ Condições Gerais:

a) Ediifcação sólida, sem rachaduras, inifltrações, vazamentos ou outras alterações que
comprometam sua estrutura ífsica;

b) Boas condições de iluminação e ventilação, natural ou artiifcial;

c) Interligação com o sistema público de abastecimento de água potável e de esgoto
sanitário. Na ausência destes, deverão ser observados os padrões de potabilidade da água
e destino de dejetos, conforme preconizado em legislação especifica;

d) Piso dotado de ralo sifonado com tampa escamoteável, com inclinação suficiente para
o escoamento das águas senndas;

e) Pisos, paredes e tetos revestidos com material liso, lavável, impermeável e em bom
estado de conservação e limpeza;

fi Proteção contra entrada de insetos, roedores e outros animais;

g) Mobiliário e bancadas em bom estado de conservação, revestidos com materiais

impermeáveis, de fácil limpeza, desinfecção, resistentes a produtos químicos;

h) Limpeza regular dos aparelhos de ar condicionado, devidamente registradas com
assinatura do responsável e data;

i) Sistema adequado de proteção contra incêndios, conforme preconizado em legislação
específica.

J) Os resíduos gerados devem atender a legislação sanitária sobre resíduos de serviços de
saúde em vigor. ”

Art. 7". O art. 10 passará a vigorar com a seguinte redação:
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'Arí. 10 Os piercirig devem ser constituídos de materiais biocompatíveis,
reconhecidamente aptos para inserção suhciitãnea, que possuam qualidade, a fim de
evitar riscos de reações alérgicas ou outros agravos à saúde.

Parágrafo Único - Antes de serem introduzidos e ifxados no corpo humano, os piercing
deverão ser submetidos a processos de esterilização."

Art. 8”. O parágrafo 1® do art. 12 passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 12. ...

-§1 - As tintas devem ser /racionadas para cada cliente e as sobras desprezadas no lixo
infectante.

Art. 9'*. O art. 16 passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 16 — E vedada aos profissionais taíuadores e piercers que realizam os procedimentos
prescrição e administração de quaisquer medicamentos (anestésicos, antibióticos,

antiinfiamatórios e outras vias) por qualquer via de administração (t<)pica, oral, injetável
e outras) aas seus clientes ”

Art. 10". Ficam acrescidos ao artigo 18 os seguintes parágrafos:

a

fíl^ Todos os equipamentos e materiais não descartáveis empregados na execução de
procedimentos descritos nesta Lei deverão ser submetidos a processo de limpeza,
desinfecção e/ou esterilização, em conformidade com o preconizado pelo Manual de
Processamento de Artigos e Superfícies em Estabelecimentos de Saúde/MS, ou outro que o
complemente, altere ou substitua.

§2'^ As luvas, agulhas, lâminas ou dispositivos destinados a ra.sparpêlos, empregados
práticas de que traía esta Lei, devem ser de uso único e todo o lixo infectante produzido
deverá ser recolhido através de empresas especializadas..

§S° A manutenção preventiva e a corretiva dos equipamentos de esterilização deverão ser
registradas, assinadas e datadas.

§4^ Os produtos saneantes empregados na higienização dos ambientes devem :

acondicionados em local próprio para esteifm e deverão possuir registro nu MS. "

Art. It". O art. 19 passará a vigorar com a seguinte redação:

nas

ser

Art. 19-0 não cumprimento do estabelecido nesta Lei constituirá infração ã legislação
sanitária vigente, à Lei Federal rF. 6437, de 20/08/1977, às Leis Federais n" 8 078 de
11/09/90 e n/ 8.069, de 13/07/90 outras que vierem substituí-las, sujeitando-se oou

Praça Dom Pedro II, Centro ● Maceió/AL

dep.cabobebeto@al.al.leg.br
Assessoria: 82 99124.1086 / 82 99444.2059

/CaboBebeto

CABO



*

ESTADO DE ALAGOAS

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE ALAGOAS

GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL CABO BEBETO

infrator à suspensão imediata de suas atividades, sem prejuízo das demais penalidades
previstas em lei. ”

Art. 12". O art. 21 passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21

permanente da pele e colocação de piercing devem ser vacinados contra hepatite B e
tétano sem prejuízo de outras que forem necessárias. ”

Art. 13". O art. 22 passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 - Os profissionais obrigatoriamente devem fazer ilso de Equipamento de
Proteção Individual - EPL ''

Art, 14". Ficam acrescidos os seguintes artigos:

Os profi.ssionais de que traía esta Lei devem obrigatoriamente
conhecimento básico em <

biossegurança e gerenciamento de resíduos. ”

Art. 24 — 0 Responsável legal responderá administrativamente por todos os atos
praticados, por ele ou por seus funcionários, no interior de seu estabelecimento.

E proibido realizar modificações corporais que caracterizem procedimento

~ Os profissionais que realizam procedimentos de pigmentação artificial

“Art. 23 -
comprovar

controle de infecção, processamento de artigos e superfícies.

Art. 26 -

cii-urgico.

Art. 27 - E proibido fumar, come,r beber ou manter plantas, alimentos, bebidas, animais,
medicamentos de uso pessoal, pessoas e objetos alheios às atividades do setor, na área de
processamento de materiais.

Art. 28 ~ O descumprimento a qualquer norma prevista nesta Lei, ensejará aplicação das
penalidades sanitárias vigentes no Estado de Alagoas.

Art. 29^' Revogam-se as dispo.sições em contrário.

Art. 30'^ Esta lei entra em vigor em 90 (noventa) contados da data de sua publicação. "

CABO BEBETO

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

Após a aprovação da Lei 8.040, de 06 de setembro de 2018, verificou-se a

necessidade de aprimorar as noimas para instalação e funcionamento dc estabelecimentos

que executam procedimentos inerentes à prática de tatuagem e bodypiercing.

Isso porque, cm Alagoas a prática dc tatuagens c a colocação dc bodypiercing c

similares vem aumentando, exigindo um maior rigor da Lei, para que sejam observadas

nomias básicas dc higiene c segurança, com o objetivo dc evitar doenças como Hepatite c

HIV, além da transmissão de bactérias.

Parlamento, a fím de materializarmos essa importante propositura, pleiteando-se pela

sua apreciação e favorável deliberação.

as

● SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE ALAGOAS

DE 2024.EM, DE

CABO BEBETO

DEPUTADO ESTADUAL
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